
Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu 
ESTADO DE SAO PAULO 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 31, DE 07 OE JULHO UE 199S. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO OE AUXILIO UOENCA AOS SERVIDO-------------------- - - --

RES APOSENTADOS QUE PERMANEÇAM EM ATIVIDADE NA ADMINIS­
TRAÇÃO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MUGI GUAÇU: 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e prorr1ulgo 
a seguinte LEI COMPLEMENTAR: 

Art. io Fica o Poder Executivo /·1unicipa1 autorizado a con 
ceder auxllio doença aos servidores 1nur1icipais tiposentados tiue permaneça111 err1 
atividude na Administração Pública Municipal. quando de se1is at-astamentos em 
virtude de licença médica por motivo de doença em sua pessoa, na seguinte con­
formidade: 

a) pagarnento integral da remuneração a que teria direito se err1 
et-etivo exerclcio, nos primeiros 120 (cento e vinte) dias de afastamento; 

b) paga111ento de 75% (setenta e cinco por cento) da remuneracílo a 
que teria direito se er11 efetivo exerclcio, no perlodo coinpr·ee11dido entre o 121Q 
e o 2400 dias de afastamento; 

e) paga111ento de 50% (cinquenta por cento) da ren•uneracao que rece-
beria se estivesse em efetivo exerclcio, para o perlodo compreendido entre o 
2410 e o 365Q dias de afastamento; 

d) pagamento de compler11entacão salarial correspor1dente à eventual 
diferença entre o valor da remuneração do servidor se estivesse em exerclcio e 
o beneflcio pago a tltulo de aposentadoria, a partir do 3669 dias de afasta111en­
to enquanto este perdurar. 

§ io. Para efeito de cálculo dos beneflcios elencados nas 
allneas 11 a 11 a 11 d 11

, considera-se remuneração toda a verba fixa e vari~vel perce­
bida pelo servidor quando em efetivo exerclcio. 

§ 20. Para apuração dos valores a serern pagos aos benefi­
ciãrios da presente Lei Cornple111entar, considerar-se-ã o salár'io ou venci111ento ' 
percebido nomes anterior ao do inlcio do afastamento, calculando-se as partes 
variáveis da remuneração do servidor mediantf' a média ar1tmética corrigida dos 
~lti111os 12 (doze) n1eses. 

§ 30. F1cam asseguradas aos servidores beneficiários desta 
Lei Co111plen1entar, desde o inicio de seu afastamento, todas u.s vantagens remune­
ratórias auferidas por sua categoria funcior1al, c1ue lt1es deverão ser satisfei­
tas à 111es111a época que o forem aos servidores e1n atividade. 

Art. 20 Somente serão concedidos afastamentos por motivo 
de licença para trata111ento de doença do eróprio servidor mediante a apresenta­
çao do con1petente atestado emiti do por medico devi damente habilita do. sendo que: 

1 - até os prin1eiros 15 (quinze) dias de at-astamf'nto, f'Stf's df've­
rão ser atestados pelu rr1édico do Setor de Ar11bulatõrio Médico da Prefeitura Muni 
cipal de Mogi Guaçu, independente de o servidor haver apresentado docurr1ento er11i 
tido por outro profissional. 

II - para os afastamentos superiores a 15 (quinze) dias, iniciais 1 

ou e111 pror·rogaçÔ.o, a partir do 16Q dia son1ente será concedicto, mediantf' pronun­
cia1nento de JtJnta Mêdica composta por, no mlnimo, 3 (tr€s) 111er11bros, sen~ ur11, 
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obrigatoriamente, o Secret~rio Municipal da SaGde, que avaliar·ào o caso e i11di­
carão o per1odo de duração do afasta111e11to. 

III - a cada 90 (noventa) dias rle afasta111ento ir1ir1lerrupto, inicial 
ou em prorrogação, o servi dor deverá ser sul.J1r1et ido à aval i açao da Junta Medica, 
confor111e o inciso ariterior; 

IV - a Junta ~1edica poderá emitir laudo indicando afasta111ento er11 
carãter definitivo. 

§ 10. A Junta Médica, alérr1 de 111édicos, também poderá ser 
constitulda por outros profissionais afins, a exemplo de Assistentes Sociais , 
Psic~logos, Fonoaudi~logos, Terapeutas Ocupacionais, ~isiolerapeutas, etc., per 
tencentes ao quadro do Serviço Municipal ou da rede publica estadual e federal, 
a serviço do Municlpio, que poderá indicar a necessidade de afastamento ou de 
readaptação fur1cional em outro serviço que possa ser executado pelo servidor. 

§ 20. A prÕxir11a licença para tratamento de saÚdP, em prazo 
de 30 (trinta) dias desde o tP.rmino da licença anterior, deverá o servidor sub­
meter-se a inspeção e avaliaçao pela Junta Médica. 

§ 3Q. tio caso de concessao de afastament.o em caráter defi­
nitivo do servidor, lhe serao concedidos os beneflcios estabelecidos no artigo 
lQ desta Lc:i. 

Art. 3Q As despesas decorrentes com a execução desta Lei 
or1erarão as verbas próprias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 40 Esta Lei Co111ple1nentar entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as di sposi çoes em contrário e apl i e ando-se, rio que 
couber. aos servidores das Autarquias e Fundaçoes Públicas Municipais. 

r•1ogi Guaçu, 07 de Julho de 1995. ''Ano llBQ da Fundação do 
Municlpio, em 09 de Abril de 1877''. 
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FERNANDO S 

Chefe do abinete do Prefeito 

Encaminhada á publicação na data supra. 


